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EMENTA
RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 6.899/81. 

1. De acordo com o entendimento desta Corte, a correção monetária 
do débito judicial não deverá ser feita em consonância com o contrato 
primitivo e sim, com o preconizado pela Lei n. 6.899/91, tendo como 
base índice que melhor reflita a desvalorização da moeda. Precedentes.

2. Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, para a correção monetária dos débitos judiciais, a partir de 
julho de 1995, é mais adequada a utilização do INPC.

3. Recurso especial não provido.
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S/A 
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
DOS TERRITÓRIOS, assim ementado:

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DE PLANOS 

ECONÔMICOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA. INPC A PARTIR DO 

AJUIZAMENTO DO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA.SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. A correção monetária do débito judicial deve ser efetuada conforme o 
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art. 1°, § 2°, da Lei n° 6.899/81, ou seja, tendo por base índice que melhor 

reflita a desvalorização da moeda. Logo, a atualização do débito 

decorrente de expurgos inflacionários dos planos econômicos deve se dar 

pelo INPC após o início do cumprimento de sentença. Antes do pedido de 

cumprimento da sentença, incide o IPR com os expurgos inflacionários 

posteriores àquele questionado na Ação Civil Pública n° 

1998.01.1.016798-9.

2. Apelação conhecida e parcialmente provida. Unânime.

Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente ofensa ao disposto no 
art. 1º, § 2º, da Lei 6.899/81. Sustenta, em síntese, que "a atualização das diferenças 
somente pode ser feita de acordo com os índices pactuados, ou seja, os oficiais aplicados às 
cadernetas de poupança" (fl. 1.115).

Apresentadas as contrarrazões, o recurso especial foi admitido na origem (fls. 
1.251-1.252).

Decido.

2. De acordo com o entendimento desta Corte, a correção monetária do 
débito judicial não deverá ser feita em consonância com o contrato primitivo e sim, com o 
preconizado pela Lei n. 6.899/91, tendo como base índice que melhor reflita a desvalorização 
da moeda.

Confira:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. RENDIMENTOS DE POUPANÇA. 

ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS JUDICIAIS. LEI N. 6.899/81.

1. A correção monetária de débito judicial será feita de acordo 

com o disposto na Lei n. 6.899/81, e  não considerando os  índices 
da caderneta de poupança.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1266819/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 

09/06/2015)

__________

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITOS 

JUDICIAIS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. 

DESCABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEPÓSITO 

JUDICIAL. LEI Nº 6.899/81. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 

IMPROVIMENTO.

1.- O sobrestamento dos processos determinado pelo C. Supremo 

Tribunal Federal nas decisões proferidas nos REs 591.797-SP e 

626.307/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, e no AI 754.745, Rel. Min. 

GILMAR MENDES não se aplica às hipóteses, em que se discute a 

incidência dos expurgos inflacionários em depósito judicial.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal e da Quarta Turma deste 

Tribunal.

2.- O entendimento desta Corte é  firme no sentido de que 

correção monetária do débito judicial não segue mais o regime do 

contrato primitivo e  sim os  ditames da Lei n. 6.899/81. 
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Precedentes.
3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1150359/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

__________

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO JUDICIAL.

I. A correção monetária do débito judicial não segue o regime do 

contrato primitivo, mas os  ditames da Lei n. 6.899/81. 

Precedentes do STJ.
II. Agravo desprovido.

(AgRg no REsp 1075627/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 15/12/2008)

__________

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 

DE COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DO 

PAGAMENTO A MENOR. PRECEDENTES DESTA CORTE.
1. O entendimento contido na decisão ora agravada encontra-se em 

perfeita consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior 

de Justiça, no sentido de que a correção monetária de débitos 

judiciais deve seguir a orientação da Lei 6.899/81 e  não os  índices 

da caderneta de poupança.
2. Nas razões do regimental não foram apresentados argumentos capazes 

de infirmar o decisum recorrido.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 987.357/RS, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO 

MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 

QUARTA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 10/11/2008)

__________

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

EX-PARTICIPANTE. DIREITO À DEVOLUÇÃO DE PARCELAS 

DE CONTRIBUIÇÕES PAGAS. RESERVA DE POUPANÇA. 

INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO. QUITAÇÃO GERAL. 

ABRANGÊNCIA LIMITADA. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. 

SÚMULA 289/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IPC. 

APLICAÇÃO.

(...)

(III) - A atualização monetária das contribuições devolvidas pela entidade 

de previdência privada ao associado deve ser calculada pelo IPC, por ser 

o índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda.

2. Recurso especial da entidade de previdência privada desprovido.

(REsp 1183474/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 28/11/2012)

_________

O Índice de Remuneração da Poupança, embora usado no regime do 
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contrato primitivo dos autos, não deve ser adotado na correção do débito judicial.

Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para a 
correção monetária dos débitos judiciais, a partir de julho de 1995, é mais adequada a 
utilização do INPC.

Confira: 

CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS 

PROVISÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ARTIGOS 

ANALISADOS: ARTS. 1.710 DO CÓDIGO CIVIL.

1. Ação de alimentos, ajuizada em 30.08.2007. Recurso especial concluso 

ao Gabinete em 04.08.2011.

2. Discussão relativa à incidência de correção monetária sobre o valor 

arbitrado a título de alimentos provisórios.

3. Variações positivas na remuneração total do alimentante, de regra, não 

terão impacto no valor dos alimentos, salvo se as necessidades do 

alimentado, constatadas inicialmente, não tiverem sido supridas 

integralmente, ou ainda, quando houver superveniente alteração no 

elemento necessidade.

4. Enquanto a ação revisional, de fato, tem como finalidade precípua a 

revisão do valor fixado a título de pensão alimentícia, quando modificada 

a condição econômica do alimentando ou do alimentante, devendo, para 

tanto, ser feita uma análise "percuciente do binômio 

necessidade/possibilidade", como consta do acórdão recorrido, a 

atualização monetária, visa somente recompor o valor da moeda ao longo 

do tempo.

5. Por ser a correção monetária mera recomposição do valor real da 

pensão alimentícia, é de rigor que conste, expressamente, da decisão 

concessiva de alimentos - sejam provisórios ou definitivos -, o índice de 

atualização monetária, conforme determina o art. 1.710 do Código Civil.

6. Diante do lapso temporal transcorrido, deveria ter havido incidência da 

correção monetária sobre o valor dos alimentos provisórios, 

independentemente da iminência da prolação de sentença, na qual seria 

novamente analisado o binômio necessidade-possibilidade para 

determinação do valor definitivo da pensão.

7. Na hipótese, para a correção monetária, faz-se mais adequada a 

utilização do INPC, em consonância com a jurisprudência do STJ, 

no sentido da utilização do referido índice para correção monetária 

dos débitos judiciais.
8. Recurso especial provido.

(REsp 1258824/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 30/05/2014 - gn.)

Processual  civil e civil. Execução. Embargos do devedor. Honorários de  

advogado. Atualização monetária. Índices a serem adotados. Juros 

moratórios legais. Capitalização. Impossibilidade.

-  A  jurisprudência  do  STJ  pacificou-se  no  sentido  de  que  a 

atualização monetária dos débitos judiciais deve ser feita de acordo com  

os  seguintes  índices: IPC-IBGE, no período de março de 1989 a 
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fevereiro  de  1991,  INPC-IBGE  de  março  de 1991 a junho de 1994, 

IPC-r/IBGE de julho de 1994 a junho de 1995 e INPC-IBGE, a partir de 

julho de 1995.

-  Não  se  admite a capitalização anual dos juros moratórios legais 

porque não há previsão legal específica.

Recurso especial parcialmente conhecido e provido.

(REsp 775.383/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 10/08/2006, DJ 30/10/2006, p. 301)

3. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial do BANCO DO 
BRASIL S/A.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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